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Noções Ge 
Tribl 

1. Introdução histórica - origem da 

A origem precisa da instituição do júri 
sido suscitadas intensas controvérsias sobre SI 

tornos históricos. 

Alguns estudiosos sustentam a origem r
 

tuto, que teria surgido entre os judeus do I
 
relatos constantes do Pentateuco, sob orienl
 
onde o Conselho dos Anciãos, reunidos sobre
 
em nome de Deus, garantindo ao acusado arr
 
sa e cercando o julgamento da necessária r
 
punições predefinidas.
 

Entretanto, é na Grécia que a maiori< 
encontra o antepassado mais remoto do júri. 
tema de tribunais era subdividido em dois imI 
a Heliéia e o Areópago. 

As Heliéias, verdadeiros tribunais populc 
de doze, eram formadas por quinhentos me 
entre os cidadãos gregos de no mínimo trin! 
ilibada e não devedores do Erário. Os memt 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


